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Recursos Especial e Extraordinário Cíveis nº 0807772-86.2023.8.19.0028 

Recorrentes: ESTADO DO RIO DE JANEIRO e OUTRO 

Recorrido: DIONE ROSA CRUZ DE LAURO 

 

 

DECISÃO  

 

 

Trata-se de recursos especial e extraordinário tempestivos, com 

fundamento, respectivamente, nos artigos 105, inciso III, alínea “a”, e 102, inciso III, 

alínea “a”, da Constituição da República, interpostos em face dos acórdãos da Sexta 

Câmara de Direito Público, assim ementados:  

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
PROFESSORA INATIVA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. IMPLEMENTAÇÃO DO PISO SALARIAL 
NACIONAL. PROFESSOR DOCENTE II, INATIVO, 
COM CARGA HORÁRIA DE 22 HORAS EM SUAS 
DUAS MATRÍCULAS. DIREITO ÀS DIFERENÇAS 
PRETÉRITAS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 
INCONFORMISMO DA PARTE RÉ. Trata-se de ação 
de obrigação de fazer, cumulada com cobrança de reajuste 
de piso salarial e de diferenças salariais. De início, impõe-
se reconhecer a falta de legitimidade do Estado do Rio de 
Janeiro para responder à presente ação, uma vez que não é 
responsável pela instituição e manutenção do benefício 
recebido pela autora. Assim, conheço do recurso 
unicamente em relação ao RIOPREVIDÊNCIA. Afasta-se, 
inicialmente a alegação de necessária suspensão do feito, 
em razão da Ação Civil Pública n.º 0228901-
59.2018.8.19.0001, ajuizada pelo Sindicato Estadual dos 
Profissionais da Educação do Rio de Janeiro - SEPE/RJ em 
face do Estado do Rio de Janeiro, uma vez que, não há óbice 
legal para o prosseguimento e julgamento da ação 
individual, uma vez que a propositura de uma ação 
coletiva, por si só, não retira do interessado a possibilidade 
de vindicar seu direito subjetivo em Juízo. Ademais, 
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conforme restou ressalvado pela Corte Superior, quando da 
fixação dos Temas nº 60 e nº 589, a suspensão, em casos 
multitudinários, não constitui uma imposição legal, mas 
uma faculdade conferida ao magistrado, com o fito de 
preservar a efetividade da Justiça. Além disso, a decisão do 
Excelentíssimo Presidente deste Tribunal de Justiça, em 
12/09/2023, (suspensão de liminar nº. 0071377-
26.2023.8.19.0000), determinou a suspensão apenas da 
execução das decisões proferidas em processos e 
cumprimentos individuais provisórios de sentença, 
pendentes ou novos. Assim, a presente demanda pode ter 
seu curso independentemente da ação coletiva. 
Ultrapassadas as preliminares, passa-se ao exame do 
mérito. Ressalvando a posição pessoal deste Relator no 
sentido da impossibilidade de reflexo do piso salarial 
nacional sobre as demais verbas, bem como da previsão 
automática de reajuste anual dos professores, contida na 
Lei Federal 11.738/2008, sob pena de ofensa à Constituição 
Federal, curvo-me ao posicionamento adotado por esta 
Colenda Câmara e de forma majoritária por este Tribunal 
de Justiça. O artigo 2º da Lei 11.738/2008, que dispõe 
sobre o piso salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério público da educação básica. 
Desta forma, há previsão de piso salarial integral para 
aqueles que cumprem carga horária de 40 (quarenta) horas 
semanais e proporcional para os que exercem carga horária 
semanal inferior. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião 
do julgamento da ADI n.º 4.167, reconheceu a 
constitucionalidade da norma geral federal diante da 
competência da União para dispor sobre normas gerais 
relativas ao piso de vencimento dos professores da 
educação básica. Ressalta-se que a Suprema Corte, por 
ocasião do julgamento dos embargos de declaração na ADI 
n.º 4.167, modulou os efeitos de declaração de 
constitucionalidade e reconheceu que a Lei n.º 11.738/2008 
somente passou a ser aplicável a partir de 27/04/2011. 
Coube ao Superior Tribunal de Justiça dissipar a dúvida 
através da elaboração do Tema 911, entendendo não haver 
incidência automática e reflexo imediato nas demais 
vantagens e gratificações, ressalvados os casos em que a 
própria legislação local preveja que as classes da carreira 
serão remuneradas com base no vencimento básico, quando 
então o piso nacional refletirá em toda carreira. Nesse 
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contexto, no Estado do Rio de Janeiro, a Lei 5.539/2009, 
que trata sobre a majoração dos vencimentos básicos dos 
integrantes das categorias funcionais, estabeleceu a relação 
entre o piso e os níveis superiores da carreira, prevendo, 
em seu artigo 3º, o escalonamento de 12% entre as 
referências. Como o recorrente afirma, em 30 de junho de 
2014, foi editada a Lei estadual nº 6.834, majorando o 
vencimento-base dos professores integrantes do quadro do 
magistério da Secretaria Estadual de Educação, regidos 
pela Lei nº 1.614/1990. Conjunto probatório carreado aos 
autos que demonstra que a parte autora possui matrícula 
de Professor Docente II, com referência B07 com carga 
horária de 22 horas, vem recebendo seus vencimentos em 
valores inferiores ao que faz jus. Portanto, tendo em vista 
que a parte autora ocupa a referência B07 da carreira, 
afigura-se que os vencimentos base por ela percebidos se 
revelam aquém do piso mínimo nacional proporcional à 
carga horária de 22 horas, acrescido dos interstícios de 
acordo com o nível do cargo ocupado, razão pela qual a 
sentença de procedência no que concerne a obrigação de 
fazer merece ser mantida RECURSO NÃO PROVIDO, 
COM A REFORMA PARCIAL DA DECISÃO 
AGRAVADA.”“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO, OBSCURIDADE E 
CONTRADIÇÃO. RECURSO QUE NÃO MERECE 
PROSPERAR, JÁ QUE ESTE É INSTRUMENTO DE 
INTEGRAÇÃO DO JULGADO, QUER PELA 
OCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE, O QUE NÃO OCORREU. 
ADEMAIS, A DECISÃO EMBARGADA TRAZ EM 
SEU BOJO TODOS OS ESCLARECIMENTOS 
NECESSÁRIOS À SUA COMPLETA E PERFEITA 
INTERPRETAÇÃO. EMBARGOS COM CARÁTER 
MERAMENTE PREQUESTIONATÓRIO, ALÉM DE 
INFRINGENTE, O QUE ENSEJA SEU 
DESPROVIMENTO.” 
 
“Em suas razões de Recurso Especial, a parte Recorrente 
alega violação aos artigos 2º, §§1º e 3º, 3º e 4º da Lei nº 
11.738/08, aos artigos 19, 20 e 23 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, assim como aos artigos 947, §3º e 
1.022 do Código de Processo Civil. Salienta que o recurso 
trata de questão cuja repercussão geral foi reconhecida pelo 
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e. STF no Tema nº 1.218 de seu repertório. Requer seja 
determinado o sobrestamento do feito até o trânsito em 
julgado do Tema 1.218 da Suprema Corte, além da 
concessão de efeito suspensivo ao recurso.  

 

Em suas razões de Recurso Extraordinário, a parte Recorrente, por sua 

vez, alega violação aos artigos 1º; 2º; 18; 37, incisos X e XIII; 39, §§ 1º e 4º; 60, §4º; 61, 

§1º, inciso II, alínea “a”; 151, inciso III; 167, inciso II; e 169, §1º, incisos I e II, todos da 

Constituição Federal, além de ofensa à Súmula Vinculante nº 37 do STF. Afirma, 

ainda, que a remuneração dos servidores públicos somente poderá ser fixada e 

alterada por meio de lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso.  

 

Sustenta a necessidade de aguardar o posicionamento do STF sobre o 

Tema 1.218, sobrestando a presente demanda, bem como os efeitos da decisão 

recorrida, tal como reconhecido na ACP nº 0228901-59.2018.8.19.0001, até o trânsito 

em julgado da decisão a ser proferida pela Corte Constitucional.  

 

Decisão desta Terceira Vice-Presidência às fls. 139/145 concede efeito 

suspensivo ativo ao recurso extraordinário.  

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 160/171 e 172/186.   

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Na origem, cuida-se de ação em que se objetiva a revisão de proventos 

em decorrência de interpretação da Lei do Piso Salarial Nacional dos Professores, 

além do pagamento de diferenças devidas de acordo com o referido piso. 
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Os recursos interpostos versam, entre outras questões, sobre matéria 

repetitiva, representada no Tema nº 911, objeto do REsp nº 1426210/RS, do 

repertório do Superior Tribunal de Justiça. 

 

“Questão submetida a julgamento: “Discute se os artigos 
2º, § 1º, e 6º, da Lei nº 11.738/2008 autorizam a 
automática repercussão do piso salarial profissional 
nacional quanto aos profissionais do magistério público da 
educação básica sobre as classes e níveis mais elevados da 
carreira, bem assim sobre as vantagens temporais, 
adicionais e gratificações, sem a edição de lei estadual a 
respeito, inclusive para os professores que já auferem 
vencimentos básicos superiores ao piso.”  

 

No recurso paradigma, foi fixada a seguinte tese: “A Lei n. 11.738/2008, 

em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da 

educação básica deve corresponder ao piso salarial profissional nacional, sendo vedada a 

fixação do vencimento básico em valor inferior, não havendo determinação de incidência 

automática em toda a carreira e reflexo imediato sobre as demais vantagens e gratificações, o 

que somente ocorrerá se estas determinações estiverem previstas nas legislações locais”. 

 

Todavia, foi reconhecida a existência de repercussão geral da questão 

suscitada nos autos pelo Supremo Tribunal Federal, representada no Tema nº 1.218, 

objeto do RE 1.326.541.    

 

“Descrição do Tema 1.218: “Recurso extraordinário em 
que se discute, à luz dos artigos 2º, 18, 37, X e XIII, e 169, 
§ 1º, I e II, da Constituição Federal, a constitucionalidade 
da decisão judicial que concedeu a equiparação do salário-
base do professor da educação básica do Estado de São 
Paulo ao piso nacional da categoria, estabelecido pela Lei 
11.738/2008, com incidência escalonada nas diversas 
faixas, níveis e classe”. 
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A fixação da tese pelo Supremo Tribunal Federal está pendente de 

trânsito, impondo o sobrestamento dos recursos que cuidem de idêntica temática até 

a sua definição e trânsito em julgado.  

 

Frise-se que o pedido de concessão de efeito suspensivo já foi 

analisado e deferido às fls. 139/145. 

 

 

À vista do exposto, DETERMINO O SOBRESTAMENTO dos recursos 

interpostos até o trânsito em julgado da tese vinculada ao Tema 1.218 do Supremo 

Tribunal Federal, na forma da fundamentação supra.      

 

Anote-se junto ao NUGEPAC.  

 

Intimem-se.  

 

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2025.  

 

Desembargador HELENO NUNES 

 Terceiro Vice-Presidente 
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